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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO DE 
RESOLUTÓRIA DE CONTRATO. TRÂNSITO EM JULGADO DO 
RECURSO  ESPECIAL.  EXAURIMENTO  DA JURISDIÇÃO  DO 
JUÍZO  DA  6º  VARA  CÍVEL  DE  CAMPINA  GRANDE  (JUÍZO 
SUSCITANTE).  SÚMULA  59  DO  STJ.  NÃO  CABIMENTO  DO 
CONFLITO. 

— Súmula n. 59 do STJ: "Não há conflito de competência se já existe 
sentença  com  trânsito  em  julgado,  proferida  por  um  dos  juízos  
conflitantes" 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba,  a unanimidade,  em não conhecer do conflito de competência suscitado 
pelo juízo da 6ª vara cível de Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito 
da Vara de Feitos Especiais, em face do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos 
autos da Ação Resolutória de Contrato c/c Indenização por Danos Morais movida por José João da 
Silva contra Banco BMC S/A.

Processada inicialmente junto ao juízo suscitado (6ª Vara Cível de Campina 
Grande), a presente demanda foi encaminhada ao juízo suscitante (Vara de Feitos Especias), sob a 
alegação de que a competência para julgar ação decorrente de direito empresarial seria da Vara de 
Feitos Especiais, em razão do contido no art. 169 da LOJE (fl.235).

Ao receber a demanda, o Juízo da Vara de Feitos Especias aduziu que o 
feito  seria  da  competência  da  vara  de  origem,  por  não  versar  a  ação  sobre  causa  incluída  na 
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competência privativa daquele juízo especializado (238/239).

O Juízo  da 6ª  Vara  Cível  declinou da  competência  atribuída  ao  mesmo, 
remetendo os presentes autos este Egrégio Tribunal de Justiça para solução do conflito negativo que 
suscitou. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não 
conhecimento do conflito de competência (fls. 268/270).

É o relatório. 

VOTO.

Cuida-se de Conflito de Competência suscitado pelo juízo da Vara de Feitos 
Especiais da Capital em face do juízo de Direito da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos autos da 
Ação Resolutória de Contrato c/c Indenização movida por José João da Silva contra Banco BMG 
S/A.

O  direito  em  litígio  tem  como  escopo  a  resolução  do  contrato  de 
financiamento firmado junto ao promovido,  juntamente com indenização por danos materiais  e 
morais.

Após o trânsito em julgado do recurso especial, o qual teve seu seguindo 
negado, o processo foi baixado para a vara de origem para seu regular processamento (fl. 231). 

Remetido  o  feito  à  primeira  instância,  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de 
Campina Grande,  foi determinada redistribuição para Vara de Feitos Especiais.  Ocorre que este 
juízo  declinou  da  competência  para  processar  e  julgar  a  demanda,  suscitando  o  conflito  de 
competência,  sob  o  fundamento  de  que  o  objeto  da  presente  demanda  não  se  inclui  na  sua 
competência privativa, não se inserindo na previsão do inc. II do art. 169 da Loje, já que tal rol deve 
ser exaustivamente considerado, não abrangendo causas similares.  

Nos  termos  do  art.  115,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  à 
configuração  de conflito  de competência,  positivo  ou negativo,  é  necessário  que  duas  ou mais 
autoridades  judiciárias,  de  esferas  diversas,  declarem-se  competentes  ou  incompetentes  para 
apreciar e julgar o mesmo feito, ou que incida a prática de atos processuais na mesma causa, por 
mais de um juiz (AgRg no CC 101.624/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 24/08/2009; AgRg 
no CC 105.244/BA, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe 06/10/2009 e AgRg no CC 109.011/SP, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 17/03/2010). 

Na  espécie,  contudo,  tais  pressupostos  não  se  encontram  presentes,  na 
medida em que um dos Juízos conflitantes (6ª Vara Cível) exauriu sua prestação jurisdicional, com 
a prolação de sentença transitada em julgado, não se afigurando possível, por conseguinte, aquele 
Juízo (que exauriu sua prestação jurisdicional) incorrer em conflito de competência com qualquer 
outro juízo.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 59 do STJ, in verbis: "Não há 
conflito de competência se já existe sentença com trânsito em julgado, proferida por um dos juízos 
conflitantes" 
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Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  CONFLITO  DE 
COMPETÊNCIA.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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